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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVO CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a suspensão do livramento condicional do 
agravante devido à notícia de novo crime durante o período de prova.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão do juízo de execução penal que suspendeu o 
livramento condicional, sem a realização de audiência de justificação, com base na 
prática de suposto novo crime.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a suspensão do livramento condicional, 
sem comprovação judicial do novo crime e sem audiência de justificação, fere os 
princípios da presunção de inocência, legalidade, contraditório e ampla defesa.
4. Se há necessidade de audiência de justificação para a suspensão do livramento 
condicional, considerando a alegação de que a suspensão sem trânsito em julgado do 
novo crime viola o princípio da presunção de inocência.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a regressão cautelar do 
regime prisional sem a oitiva prévia do condenado, sendo esta exigida apenas para a 
regressão definitiva.
6. A prática de suposto novo crime durante o período de prova autoriza a suspensão do 
livramento condicional, conforme o art. 145 da Lei de Execução Penal, sem que isso 
configure ofensa ao princípio da presunção de inocência.
7. A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 
período de prova ensejaria a extinção da punibilidade, conforme a Súmula 617 do STJ.
8. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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IV. Dispositivo e tese
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A suspensão do livramento condicional pode ocorrer sem 
audiência de justificação, em caso de suposto novo crime durante o período de prova. 2. 
A prática de novo crime durante o período de prova autoriza a suspensão do livramento 
condicional, sem ofensa ao princípio da presunção de inocência. 3. A ausência de 
suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do período de prova 
ensejaria a extinção da punibilidade".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 83, 86, 87, 88, 89, 90; Lei de 
Execução Penal, art. 145. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 771.470/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 22/12/2022; STJ, AgRg no HC 438.243/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 13/08/2019; STJ, AgRg no RHC 174.712/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 9/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA45753196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/02/2025 18:53:29
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 08dc3e9d-e73f-4ef1-b7e8-1eb628ade379



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207186 - MG (2024/0422770-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANTONIO FERREIRA DE BRITO
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVO CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a suspensão do livramento condicional do 
agravante devido à notícia de novo crime durante o período de prova.

2. O Tribunal de origem manteve a decisão do juízo de execução penal que suspendeu o 
livramento condicional, sem a realização de audiência de justificação, com base na 
prática de suposto novo crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a suspensão do livramento condicional, 
sem comprovação judicial do novo crime e sem audiência de justificação, fere os 
princípios da presunção de inocência, legalidade, contraditório e ampla defesa.

4. Se há necessidade de audiência de justificação para a suspensão do livramento 
condicional, considerando a alegação de que a suspensão sem trânsito em julgado do 
novo crime viola o princípio da presunção de inocência.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a regressão cautelar do 

Documento eletrônico VDA45528158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/02/2025 11:45:35
Código de Controle do Documento: 5e22ce17-ed6a-4153-aed0-7c39e4686202



regime prisional sem a oitiva prévia do condenado, sendo esta exigida apenas para a 
regressão definitiva.

6. A prática de suposto novo crime durante o período de prova autoriza a suspensão do 
livramento condicional, conforme o art. 145 da Lei de Execução Penal, sem que isso 
configure ofensa ao princípio da presunção de inocência.

7. A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 
período de prova ensejaria a extinção da punibilidade, conforme a Súmula 617 do STJ.

8. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A suspensão do livramento condicional pode ocorrer sem 
audiência de justificação, em caso de suposto novo crime durante o período de prova. 2. 
A prática de novo crime durante o período de prova autoriza a suspensão do livramento 
condicional, sem ofensa ao princípio da presunção de inocência. 3. A ausência de 
suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do período de prova 
ensejaria a extinção da punibilidade".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 83, 86, 87, 88, 89, 90; Lei de 
Execução Penal, art. 145. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 771.470/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 22/12/2022; STJ, AgRg no HC 438.243/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 13/08/2019; STJ, AgRg no RHC 174.712/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 9/3/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO FERREIRA DE 

BRITO contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Consta dos autos que o juízo da execução penal suspendeu o livramento 

condicional anteriormente concedido ao recorrente, ora agravante, pela notícia de novo 

crime.
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O Tribunal de origem manteve o entendimento no segundo grau.

Nas razões do presente recurso, a defesa renova as alegações constantes do 

recurso ordinário em habeas corpus denegado, sustentando que a suspensão do 

livramento condicional, sem a, em tese, devida comprovação judicial do novo crime e 

sem a realização de audiência de justificação, no seu entender, não atende aos critérios de 

proporcionalidade e razoabilidade previstos no artigo 282, § 2º, do Código de Processo 

Penal.

Alega que a suspensão do benefício pela suposta prática de novo crime no 

curso do livramento condicional fere o primado da presunção de inocência, haja vista a 

ausência de trânsito em julgado do novo crime.

Assere sobre a necessidade de audiência de justificação no caso concreto.

Invoca o princípio da legalidade e o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do 

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para declarar de nulidade da suspensão do 

livramento condicional, determinar a realização da audiência de justificação e restaurar o 

benefício ao recorrente, ora agravante.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 231.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Com efeito, segundo o disposto no Código Penal:

 
"Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao 

condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) 
anos, desde que:

[...]
Revogação do livramento Art. 86 - Revoga-se o livramento, 
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se o liberado vem a ser condenado a pena privativa de liberdade, em 
sentença irrecorrível:

I - por crime cometido durante a vigência do benefício;
II - por crime anterior, observado o disposto no art. 84 deste 

Código.
Revogação facultativa
Art. 87 - O juiz poderá, também, revogar o livramento, se o 

liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da 
sentença, ou for irrecorrivelmente condenado, por crime ou 
contravenção, a pena que não seja privativa de liberdade.

Efeitos da revogação
Art. 88 - Revogado o livramento, não poderá ser novamente 

concedido, e, salvo quando a revogação resulta de condenação por outro 
crime anterior àquele benefício, não se desconta na pena o tempo em 
que esteve solto o condenado. Extinção

Art. 89 - O juiz não poderá declarar extinta a pena, enquanto 
não passar em julgado a sentença em processo a que responde o 
liberado, por crime cometido na vigência do livramento.

Art. 90 - Se até o seu término o livramento não é revogado, 
considera-se extinta a pena privativa de liberdade."

 
 

Como se observa, o livramento condicional deverá ser revogado se o 

beneficiário vier a ser condenado à pena privativa de liberdade, em sentença definitiva, 

por crime cometido durante a vigência do benefício.

De fato, a condenação por delito praticado durante o período de prova 

constitui causa obrigatória de revogação do livramento condicional, mas desde que o juiz 

tenha determinado a suspensão cautelar do benefício durante o seu curso.

Portanto, cabe ao juízo da vara de execuções penais, nos termos do art. 145 da 

Lei de Execução Penal, quando do cometimento de novo delito no período do livramento 

condicional, suspender cautelarmente a benesse, ainda durante o período de prova, para, 

apenas posteriormente, revogá-la, em caso de condenação com trânsito em julgado.

Nesse contexto, o art. 145 da LEP:

 
"Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o 

Juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o 
Ministério Público, suspendendo o curso do livramento condicional, 
cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final."
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Veja-se que, no presente caso, houve a simples suspensão do livramento 

condicional dentro do período de prova.

In verbis (fls. 179-180):

 
"Ora, no caso em atento, percebe-se que a situação do 

paciente está sendo devidamente acompanhada pelo juízo da execução, 
a quem compete a análise do pleito, não sendo demostrada nenhuma 
irregularidade na execução da pena, conforme as informações prestadas 
pelo douto magistrado no documento de ordem n. 14.

Vejamos:
[...] Trata-se de execução penal de Antonio Ferreira de 

Brito. Em seq. 220.1, juntou-se ata de custódia e justificação em 
razão de prisão em flagrante do reeducando. A defesa formulou 
pedido de comutação (seq. 293.1). O despacho de seq. 297.1 
determinou a juntada de eventual sentença referente ao fato 
mencionado em seq. 220.1. Juntou-se sentença condenatória em 
seq. 301.1. O MP manifestou-se pelo indeferimento do pedido de 
comutação e opinou pela suspensão do livramento condicional até 
a juntada de certidão de trânsito em julgado da sentença de seq. 
301.1 (seq. 302.1).

[...] Ante o exposto: 1. Indefiro a concessão de 
comutação; 2. Anote-se a remição de 7 dias pelo trabalho; 3. 
Defiro, desde já, a remição com base nos dias remanescentes, tudo 
certificado. 4. Oficie-se ao Desembargador Relator do HC 
1.0000.24.421714-7/000, enviando-lhe cópia desta decisão e da 
sentença de seq. 301.1; 5. Aguarde-se decisão definitiva a respeito 
do fato objeto da sentença de seq. 301.1;

 

Pelo exposto, não se verifica, de plano, flagrante e manifesta 
ilegalidade a configurar ofensa, ainda que indireta, ao direito de ir e vir 
do paciente, o que impõe o não conhecimento do presente habeas 
corpus."

 
 

Nesse sentido, as Súmulas n. 526 (por analogia) e 617, STJ, na ordem:

 
"O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento 

de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde 
do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado para apuração do fato.

 
A ausência de suspensão ou revogação do 

livramento condicional antes do término do período de prova enseja a 
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extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena."
 
 
 

A contrario sensu, esta Corte Superior de Justiça passou a afirmar que, 

cumprido o prazo do livramento condicional sem a suspensão ou a revogação do 

benefício pelo juiz da execução, a pena deve ser declarada extinta, sendo inadmissível a 

prorrogação do período de prova ou revogação do benefício.

Veja-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. NOVO 
CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
SUSPENSÃO/REVOGAÇÃO INTEMPESTIVA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. SÚMULA N. 617 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no art. 90 do Código Penal - CP, não 
é possível suspender, prorrogar ou revogar o livramento condicional 
após o escoamento do período de prova, mesmo que em razão da prática 
de novo delito naquele período, uma vez que, terminado o referido 
prazo, considera-se extinta a pena privativa de liberdade.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
771.470/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 
22/12/2022, grifei).

 

Por fim, acerca da necessidade de audiência de justificação no que concerne à 

regressão cautelar de regime, forçoso concluir-se que não há constrangimento ilegal a ser 

coartado na presente via, tendo em vista que este Superior Tribunal de Justiça já firmou o 

entendimento de que é cabível a regressão cautelar do regime prisional, inclusive sem a 

oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva.

A propósito:

 
"Evidenciando-se a prática de falta grave, consistente no 

descumprimento das condições imposta ao regime aberto, na 
modalidade prisão albergue domiciliar, é cabível a regressão cautelar do 
regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da oitiva 
prévia do sentenciado, necessária apenas para a regressão definitiva ao 
regime mais severo. [...] (AgRg no HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
13/08/2019)" (AgRg no HC 806.034/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023, grifei).
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"Referida audiência é dispensada tão somente quando se 

trata de regressão temporária de regime, visto que "[a] jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça é sólida em reconhecer a legalidade 
da regressão cautelar de regime prisional sem a audiência do apenado, 
sendo este procedimento exigido somente quando da regressão 
definitiva" (AgRg no HC n. 736.226/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15/8/2022). Precedentes também do 
Supremo Tribunal Federal. [...] Na hipótese, não foi determinada a 
regressão definitiva, mas sim cautelar do sentenciado, o que, segundo o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não ofende o teor do 
Enunciado Sumular n. 533, porquanto foi determinada a instauração do 
respectivo procedimento administrativo disciplinar antes que se proceda 
à regressão definitiva" (AgRg no RHC n. 174.712/MS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 9/3/2023, grifei).

 
 
 

No mais, vale mencionar que tal fato (novo crime), por si só, quando praticado 

no curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao 

que anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, sem que 

configure qualquer desproporcionalidade, mesmo que em típica regressão per saltum.

Tudo em consonância com o art. 118, caput e I, da Lei de Execução Penal:

 
"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará 

sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;"
 

 

Com efeito:

 
"Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que, quando praticada falta grave, é cabível a regressão cautelar do 
regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do executando, que 
somente é exigida na regressão definitiva. Precedentes. In casu, a 
regressão cautelar de regime restou imposta independentemente da 
oitiva prévia do apenado, nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta. No mais, como bem salientado no v. acórdão impugnado, tal fato 
(falta grave), por si só, quando praticado no curso da execução da pena, 
autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao que 
anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, 
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mesmo que em típica regressão per saltum. Com efeito, "A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem adotando a 
orientação de que O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, 
estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para qualquer dos 
regimes mais gravosos quando praticar fato definido como crime doloso 
ou falta grave, não havendo que se observar a forma progressiva 
estabelecida no art. 112 do normativo em referência (AgRg no 
REsp 1575529/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)" (AgRg no R Esp n. 
1.672.666/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
26/3/2018, grifei)" (HC n. 720.222/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 9/5/2022, grifei).

 

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 

que demandem incursão no acervo fático-probatório, como no caso concreto (AgRg no 

HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e 

AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

22/6/2023). 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo reiterou teses do recurso ordinário em habeas 

corpus, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso 

em que tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental, mantendo 

a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 207.186 / MG
Número Registro: 2024/0422770-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000244217147 10000244217147000 10000244217147001 10000244345872000 
137513320188130116 42171471320248130000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO FERREIRA DE BRITO
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO FERREIRA DE BRITO
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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